PARECER Nº   2153 , de 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÂO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 54, DE 2003.
Através da Mensagem A nº 103/03, o Excelentíssimo Senhor Governador submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 54, de 2003, que institui Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo   11 (onze)    emendas.

Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer  pelas Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento analisando o projeto e as emendas sobre os aspectos de suas respectivas competências, nos termos regimentais.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende instituir Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, definindo os requisitos necessários para a concessão dessa vantagem (artigos 2º e 3º),e fixando a data-base para a consolidação de todas as situações funcionais e as ocorrências que serão levadas  em conta para a sua outorga.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos que estabelecem os artigos 19 e 24 da Carta Paulista.

Quanto ao mérito, a medida se revela oportuna e justa, devendo , portanto, merecer o nosso acolhimento.

Com referência ao aspectos de ordem  financeira, verificamos que o artigo 8º do projeto ao indicar os recursos financeiros disponíveis para aplicação da presente lei complementar, atende o disposto no artigo 24, § 5º , da Constituição do  Estado.

Assim, somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

A emenda nº 01 pretende dar nova redação ao artigo 2º do projeto , de forma a suprimir as expressões “ no exercício de suas atribuições”, constantes do “caput”, e acrescentar parágrafos ao artigo, estabelecendo que na determinação da frequência de que trata o “caput” serão descontadas faltas de qualquer natureza, exceto aquelas que a legislação considere como de efetivo exercício, especialmente as referidas nos artigos 69, 78 e 209 da Lei nº 10261/68 e as cometidas em virtude de licenciamento para tratamento de saúde, da própria pessoa ou de pessoa de sua família.

Prevê ainda a extensão do referido benefício aos aposentados.

As emendas nºs 02, 03, 04, 06, 07, 08 (em parte) e 09 propõem alterações ao projeto visando estender a concessão do  benefício aos servidores aposentados do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

A emenda nº 05 dá nova redação ao artigo 2º , objetivando definir novos critérios para a concessão do Bônus.

A emenda nº 08 dá nova redação ao artigo 4º , de forma a estabelecer  novo critério para a concessão do   Bônus fixando o valor a partir de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

A emenda nº 10 pretende dar nova redação ao artigo 8º de forma a ampliar o valor autorizado para crédito suplementar  até o limite de  R$ 17.500.000,00 (dezessete milhões  e quinhentos mil reais).

A emenda nº 11 dá nova redação aos incisos I e II do artigo 4º do projeto , visando ampliar o valor do repasse do bônus proposto pelo projeto de 50% (cinqüenta por cento) para 70% (setenta por cento) da somatória do salário base, vantagens pessoais e gratificações a que faz jus no mês de novembro de 2003, quando se tratar de servidor técnico ou administrativo e da mesma forma de 50% (cinqüenta por cento) para 70% (setenta por cento) da média da somatória dos valores percebidos em decorrência da carga horária cumprida nos meses de maio a setembro, acrescida das vantagens pessoais e gratificações quando se tratar de servidor docente.

Avaliada as alterações sugeridas pelas emendas acima referidas, sob os aspectos que nos cumpre ora apreciar, verificamos que as providências contidas nas mesmas, padecem do vício insanável de iniciativa, nos termos constitucionais vigentes, motivo pelo qual somos pela rejeição das mesmas.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 54, de 2003, e pela rejeição das emendas nºs    01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11.

a) RODOLFO COSTA E SILVA – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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